VOTO EM SEPARADO
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
AO PROJETO DE LEI Nº 233, DE  2020.
           De   autoria da Deputada Marcia Lia, o projeto em epígrafe 
pretende autorizar o governo do Estado a conceder benefício e/ou incentivo, 

fiscal ou tarifário, aos estabelecimentos comerciais denominados 

hipermercados, supermercados ou congêneres que possuírem contratação 

específica para serviços de empacotamento ou acondicionamento em 

embalagens nos caixas de atendimento. 

                Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter   

recebido qualquer emenda ou   substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos 
termos do   § 1º do artigo   31 do Regimento   Interno, a       esta   Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação.

               Em que pese a manifestação favorável da Relatora designada,
Deputado Carlos Cezar,  vemo-nos   compelidos  a   discordar   das  razões 

apresentadas.
Concretizando a política pública propagada pelo projeto é de competência relatada , conforme descrita  no artigo 1º, da LC Nº 24, de 7 de janeiro de 1975.
Art. 1º – As isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias serão concedidas ou revogadas nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, segundo esta Lei.

Além disso, podemos destacar que a elaboração desta Lei precisa ser constituída por uma comissão de todos os 26 Estados e o Distrito Federal, com seus respectivos Secretários da Fazenda, por se tratar de uma Lei Complementar Federal.
Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento no âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação nos manifestamos contrariamente ao Projeto de Lei nº 233 de 2020.

Sala das Comissões, em
DEPUTADO WELLINGTON MOURA
